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MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 11020.903083/2013-00

ACORDAO 3201-013.583 — 32 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 15 de junho de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE COOPERATIVA SANTA CLARA LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

ACORDAO

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/01/2010 a 31/03/2010

REGIME DA NAO CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMO. DECISAO DO
STI.

No regime da ndo cumulatividade da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da
Cofins, aplica-se o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justica
no julgamento do REsp n? 1.221.170/PR, julgado em 22/02/2018 sob a
sistemdtica dos recursos repetitivos, no qual restou assentado que o
conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios de essencialidade
ou relevancia. Ou o bem ou servico creditado deve se constituir em
elemento estrutural e inseparavel do processo produtivo ou da execugao
do servico realizado pelo contribuinte; ou, em sua finalidade, embora nao
indispensavel a elaboracdo do préprio produto ou a prestacdo do servico,
deve integrar o processo de producdo do sujeito passivo, pela
singularidade da cadeia produtiva ou por imposicdo legal.

REGIME NAO CUMULATIVO. CREDITO. EMBALAGENS.

As despesas incorridas com embalagens para transporte, quando
destinadas manutencao, preservacao e qualidade do produto, enquadram-
se na definicdo de insumos fixada pelo STJ (Sumula Carf 235).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento

ao Recurso Voluntario.
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Período de apuração: 01/01/2010 a 31/03/2010
			 
				 REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMO. DECISÃO DO STJ.
				 No regime da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, aplica-se o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR, julgado em 22/02/2018 sob a sistemática dos recursos repetitivos, no qual restou assentado que o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância. Ou o bem ou serviço creditado deve se constituir em elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço realizado pelo contribuinte; ou, em sua finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, deve integrar o processo de produção do sujeito passivo, pela singularidade da cadeia produtiva ou por imposição legal.
				 REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITO. EMBALAGENS.
				 As despesas incorridas com embalagens para transporte, quando destinadas manutenção, preservação e qualidade do produto, enquadram-se na definição de insumos fixada pelo STJ (Súmula Carf 235).
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 MARCELO ENK DE AGUIAR - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 HÉLCIO LAFETÁ REIS - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Marcelo Enk Aguiar, Bárbara Cristina de Oliveira Pialarissi, Fabiana Francisco de Miranda, Flávia Sales Campos Vale, Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow e Hélcio Lafetá Reis (Presidente).
		 
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário contra decisão da DRJ06 que julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade, decorrente do indeferimento parcial do crédito de ressarcimento, cumulado com compensações. O processo paradigma será apreciado por este relator e a decisão reproduzida nos processos repetitivos, pelo que se seguiu as recomendações na elaboração do relatório.
		 O despacho decisório é acompanhado de fundamentação da fiscalização e dos quadros demonstrativos.
		 Foram constatadas irregularidades em parte dos créditos, que assim se resume:
		 - Nos bens utilizados como insumos (materiais de embalagem, paletes e outros relacionados);
		 Cientificada do Despacho Decisório, a Interessada apresenta Manifestação de Inconformidade com as razões de defesa.
		 Questiona:
		 - A glosa de créditos de insumos;
		 - Os critérios de rateio.
		 Também alega equívocos no cálculo do rateio.
		 A DRJ julgou a manifestação de inconformidade procedente em parte.
		 A decisão reformou a alteração dos percentuais de rateio realizadas pela fiscalização. Dessa forma, considerou procedentes os percentuais de rateio demonstrados pela interessada em sua petição, com a finalidade de recalcular o direito creditório.
		 Cientificado, o contribuinte apresentou recurso voluntário.
		 Questiona a glosa de produtos essenciais. Aponta os itens assim como a necessidade e obrigatoriedade na atividade desenvolvida. Cita jurisprudência do Carf.
		 Requer seja conhecido e provido o recurso voluntário.
		 É o relatório.
	
	 
		 
		 Conselheiro MARCELO ENK DE AGUIAR, Relator.
		 A empresa é cooperativa agroindustrial e atua, principalmente, na produção de leite.
		 A maior parte do crédito foi reconhecida. A partir da decisão da DRJ, que validou os percentuais de rateio da empresa, restaram itens glosados que poderiam ser reunidos em um título, como material de embalagem.
		 A recorrente resume o litígio:
		 Como dito, a Manifestação de Inconformidade apresentada pela ora Recorrente foi julgada improcedente no que tange à glosa de créditos sobre aquisição de bens como filme Stretch 17 mic 500mm, filme plástico para cobertura, paletes LV e paletes expedição. Segundo a DRJ, tais itens não são empregados durante o processo produtivo, e, por isso, não se pode reconhecer seu caráter de insumo.
		 3.2 Em que pese o entendimento proferido pela DRJ, cediço é que os créditos em questão encontram respaldo na legislação tributária, especialmente conforme a jurisprudência consolidada por este CARF, com base no notório conceito de insumo firmado pelo STJ, quando do julgamento do REsp nº 1.221.170/PR. Como se vê do voto proferido pelo Ministro Relator Napoleão Nunes Maia Filho naquele julgamento, para ser entendido como insumo, o bem/serviço passível de creditamento não precisa estar em contato direto com o produto final ou empregado durante o processo produtivo, mas ser essencial ao produto final, como segue (grifos nossos): (...)
		 De início, cabem breves comentários sobre o conceito de insumos a ser utilizado na sistemática não cumulativa das contribuições.
		 O julgamento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no Recurso Especial (REsp) nº 1.221.170/PR, submetido à sistemática dos recursos repetitivos de que tratam os arts. 1.036 e seguintes do NCPC, fixou entendimento aplicável à matéria. Em tal julgado, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) assentou as seguintes teses (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF nºs 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte.
		 O entendimento fixado pelo STJ foi intermediário entre o adotado pela RFB em suas instruções normativas e o pleiteado por muitas empresas. Assim, não se poderia limitar os créditos aos gastos com o aplicado diretamente na fabricação, bem como ao que sofre desgaste na produção. Tampouco, por outro lado, abrangeria gastos necessários à manutenção da atividade empresarial, mas sim os dispêndios vinculados ao processo produtivo apenas, em suas fases, afastando outras despesas. Ou seja, não é o conceito adotado para o IPI. Tampouco para o IRPJ.
		 Após, foram publicados a Nota SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF e o Parecer Normativo (PN) Cosit/RFB nº 05, de 17/12/2018. Este esclareceu aspectos do julgado para fins de sua adoção administrativa.
		 Pois bem, com relação às embalagens de transporte, as glosas foram realizadas pela autoridade fiscal sob a justificativa de serem materiais aplicados aos produtos acabados, destinadas apenas ao transporte das mercadorias finalizadas.
		 A DRJ negou o crédito, mantendo a glosa.
		 Reclama a interessa serem as embalagens em questão necessárias ao transporte de seu produto, detalhando o caso do leite. O material, assim como os paletes, permitem conservar e transportar sem prejuízo ao produto alimentício. Existem normas de higiene e conduta específicas para a produção de laticínios que devem ser cumpridas.
		 De fato, o material de transporte e os serviços relacionados permitem manter integridade e natureza dos produtos, enquadrando-se entre os gastos necessários ao processo produtivo. A jurisprudência do Carf caminhou neste sentido, na direção do pleiteado, culminando com a súmula que segue:
		 SÚMULA CARF Nº 235
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 05/09/2025 - vigência em 16/09/2025
		 As despesas incorridas com embalagens para transporte de produto, quando destinadas à sua manutenção, preservação e qualidade, enquadram-se na definição de insumos fixada pelo STJ, no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR.
		 O disposto deve incluir os gastos com pallets, conserto e manutenção, e as despesas necessárias de acondicionamento e transporte, as caixas, fitas, assim como lonas utilizadas.
		 Dessa forma, entende-se devam ser revertidas as glosas com material de embalagem, incluindo lonas ou plásticos de cobertura, filmes de embalagem e paletes
		 Conclusão
		 Pelo exposto, voto por dar provimento ao Recurso Voluntário para reverter a glosa de créditos decorrentes de material de embalagem, incluindo lonas ou plásticos de cobertura, filmes de embalagem e paletes.
		 Assinado Digitalmente
		 MARCELO ENK DE AGUIAR
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ACORDAO 3201-013.583 — 32 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11020.903083/2013-00

Assinado Digitalmente

MARCELO ENK DE AGUIAR — Relator

Assinado Digitalmente

HELCIO LAFETA REIS — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Marcelo Enk Aguiar, Barbara
Cristina de Oliveira Pialarissi, Fabiana Francisco de Miranda, Flavia Sales Campos Vale, Rodrigo
Pinheiro Lucas Ristow e Hélcio Lafeta Reis (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntdrio contra decisdao da DRJO6 que julgou procedente em
parte a manifestacdo de inconformidade, decorrente do indeferimento parcial do crédito de
ressarcimento, cumulado com compensagdes. O processo paradigma serd apreciado por este
relator e a decisdao reproduzida nos processos repetitivos, pelo que se seguiu as recomendagdes
na elaboracdo do relatério.

O despacho decisério é acompanhado de fundamentacdo da fiscalizacdo e dos
guadros demonstrativos.

Foram constatadas irregularidades em parte dos créditos, que assim se resume:

- Nos bens utilizados como insumos (materiais de embalagem, paletes e outros
relacionados);

Cientificada do Despacho Decisério, a Interessada apresenta Manifestag¢do de
Inconformidade com as razdes de defesa.

Questiona:

- A glosa de créditos de insumos;

- Os critérios de rateio.

Também alega equivocos no cdlculo do rateio.

A DRIJ julgou a manifestacao de inconformidade procedente em parte.

A decisdao reformou a alteracdo dos percentuais de rateio realizadas pela
fiscalizacdo. Dessa forma, considerou procedentes os percentuais de rateio demonstrados pela
interessada em sua peticao, com a finalidade de recalcular o direito creditério.
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Cientificado, o contribuinte apresentou recurso voluntario.

Questiona a glosa de produtos essenciais. Aponta os itens assim como a
necessidade e obrigatoriedade na atividade desenvolvida. Cita jurisprudéncia do Carf.

Requer seja conhecido e provido o recurso voluntdrio.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro MARCELO ENK DE AGUIAR, Relator.

A empresa é cooperativa agroindustrial e atua, principalmente, na producdao de
leite.

A maior parte do crédito foi reconhecida. A partir da decisdo da DRJ, que validou os
percentuais de rateio da empresa, restaram itens glosados que poderiam ser reunidos em um
titulo, como material de embalagem.

A recorrente resume o litigio:

Como dito, a Manifestacdo de Inconformidade apresentada pela ora Recorrente
foi julgada improcedente no que tange a glosa de créditos sobre aquisicdo de
bens como “filme Stretch 17 mic 500mm”, “filme plastico para cobertura”,
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“paletes LV” e “paletes expedi¢do”. Segundo a DRJ, tais itens ndo sdao empregados
durante o processo produtivo, e, por isso, ndo se pode reconhecer seu carater de
insumo.

3.2 Em que pese o entendimento proferido pela DRJ, cedigo é que os créditos em
guestdo encontram respaldo na legislacdo tributaria, especialmente conforme a
jurisprudéncia consolidada por este CARF, com base no notdrio conceito de
insumo firmado pelo STJ, quando do julgamento do REsp n2 1.221.170/PR. Como
se vé do voto proferido pelo Ministro Relator Napoledo Nunes Maia Filho naquele
julgamento, para ser entendido como insumo, o bem/servico passivel de
creditamento ndo precisa estar em contato direto com o produto final ou
“empregado durante o processo produtivo”, mas ser essencial ao produto final,
como segue (grifos nossos): (...)

De inicio, cabem breves comentarios sobre o conceito de insumos a ser utilizado na
sistematica ndo cumulativa das contribuicdes.

O julgamento do Superior Tribunal de Justica (STJ) no Recurso Especial (REsp) n2
1.221.170/PR, submetido a sistematica dos recursos repetitivos de que tratam os arts. 1.036 e
seguintes do NCPC, fixou entendimento aplicavel a matéria. Em tal julgado, o Superior Tribunal de
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Justica (STJ) assentou as seguintes teses “(a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas
Instrucdes Normativas da SRF n2® 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficacia do
sistema de ndao-cumulatividade da contribuicdo ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis n2
10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios de
essencialidade ou relevancia, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de
determinado item — bem ou servico — para o desenvolvimento da atividade econdmica
desempenhada pelo Contribuinte”.

O entendimento fixado pelo STJ foi intermediario entre o adotado pela RFB em suas
instru¢cdes normativas e o pleiteado por muitas empresas. Assim, ndao se poderia limitar os
créditos aos gastos com o aplicado diretamente na fabricagdo, bem como ao que sofre desgaste
na producdo. Tampouco, por outro lado, abrangeria gastos necessarios a manutencao da atividade
empresarial, mas sim os dispéndios vinculados ao processo produtivo apenas, em suas fases,
afastando outras despesas. Ou seja, ndo é o conceito adotado para o IPl. Tampouco para o IRPJ.

Apos, foram publicados a Nota SEI n2 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF e o Parecer
Normativo (PN) Cosit/RFB n2 05, de 17/12/2018. Este esclareceu aspectos do julgado para fins de
sua ado¢do administrativa.

Pois bem, com relacdo as embalagens de transporte, as glosas foram realizadas pela
autoridade fiscal sob a justificativa de serem materiais aplicados aos produtos acabados,
destinadas apenas ao transporte das mercadorias finalizadas.

A DRJ negou o crédito, mantendo a glosa.

Reclama a interessa serem as embalagens em questao necessarias ao transporte de
seu produto, detalhando o caso do leite. O material, assim como os paletes, permitem conservar e
transportar sem prejuizo ao produto alimenticio. Existem normas de higiene e conduta especificas
para a producdo de laticinios que devem ser cumpridas.

De fato, o material de transporte e os servicos relacionados permitem manter
integridade e natureza dos produtos, enquadrando-se entre os gastos necessarios ao processo
produtivo. A jurisprudéncia do Carf caminhou neste sentido, na direcdo do pleiteado, culminando
com a sumula que segue:

SUMULA CARF N2 235

Aprovada pela 32 Turma da CSRF em sessdo de 05/09/2025 — vigéncia em
16/09/2025

As despesas incorridas com embalagens para transporte de produto, quando
destinadas a sua manutencdo, preservacdo e qualidade, enquadram-se na
definicdo de insumos fixada pelo STJ, no julgamento do REsp n2 1.221.170/PR.

O disposto deve incluir os gastos com pallets, conserto e manutencdo, e as despesas
necessarias de acondicionamento e transporte, as caixas, fitas, assim como lonas utilizadas.
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Dessa forma, entende-se devam ser revertidas as glosas com material de
embalagem, incluindo lonas ou plasticos de cobertura, filmes de embalagem e paletes

Conclusao

Pelo exposto, voto por dar provimento ao Recurso Voluntario para reverter a glosa
de créditos decorrentes de material de embalagem, incluindo lonas ou pldsticos de cobertura,
filmes de embalagem e paletes.

Assinado Digitalmente

MARCELO ENK DE AGUIAR
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